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O acesso em saúde pode ser entendido como a “porta de entrada” que facilita a 
utilização do sistema de saúde pelos cidadãos. Apesar da existência de políticas 
públicas para garantir uma saúde com mais equidade e qualidade para a 
população transgênera, ainda é possível notar a permanência de barreiras 
simbólicas, socioeconômicas e técnicas no acesso. O objetivo deste artigo é 
analisar o acesso de pessoas transgêneras aos serviços de saúde de um 
município do Recôncavo da Bahia. Trata-se de um estudo de abordagem 
qualitativa, descritivo e exploratório, no qual utilizou-se a técnica snowball ou 
"bola de neve", para a captação dos participantes. Os dados foram coletados por 
meio de entrevistas semiestruturadas e diários de campos e analisados por 
análise temática. A partir desta, emergiu a categoria empírica denominada 
acesso ao serviço de saúde, que se dividiu em três subcategorias a serem 
discutidas: conhecimento dos profissionais de saúde sobre a transgeneridade, 
Atendimento à pessoa transgênera no serviço de saúde e Utilização dos serviços 
de saúde. Por meio das falas dos entrevistados pôde-se perceber que a falta de 
capacitação dos profissionais de saúde em relação à transgeneridade mostrou-
se como importante barreira no acesso à saúde desta população. Como 
consequência, temos a perpetuação de estigmas e preconceitos dentro do 
serviço de saúde, resultantes de uma construção social patologizante, o que gera 
atendimentos precários e o consequente afastamento desta população dos 
serviços de saúde. 

PALAVRAS-CHAVE: Serviços de Saúde. População Transgênera. Acesso. 
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 O (DES)ACESSO DE PESSOAS TRANSGÊNERAS AOS 
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Introdução 

No que se refere à vivência de gênero, culturalmente, há uma 
imposição de papéis e comportamentos específicos para cada gênero, 
criando-se, assim, um padrão normativo. As pessoas transgêneras são 
aquelas que não se identificam com o gênero que lhe foi atribuído no 
nascimento com base no sexo biológico aparente, sofrendo, 
constantemente, preconceitos e sendo estigmatizadas por fugirem das 
normas exigidas (SPIZZIRRI; ANKIER; ABDO, 2017). Como herança de 
uma sociedade machista, tais preconceitos se estendem, à diversas áreas 
como a educacional, mercado de trabalho, família, religião e, também, aos 
serviços de saúde, o que torna essa população marginalizada e excluída 
socialmente (FERREIRA et al, 2018). 

Desde a Constituição da República de 1988, o acesso e a utilização 
dos serviços de saúde foram estabelecidos como direito à toda população 
brasileira (SILVA; LUIZ; BAHIA, 2019). O acesso em saúde, segundo 
Assis e Jesus (2012), pode ser entendido como a “porta de entrada” (p. 
2870) que facilita a utilização do sistema de saúde pelos cidadãos e pode 
ser influenciado por variáveis como: a disponibilidade dos serviços, a 
acessibilidade, a aceitabilidade e a capacidade financeira dos usuários. 
Ademais, esse acesso deveria seguir os três princípios básicos do Sistema 
Único de Saúde (SUS) que são: a universalidade, a integralidade e a 
equidade – mas observa-se, até então, uma heterogeneidade nos serviços 
e atendimentos à população transgênera 

Na tentativa de garantir um acesso à saúde com mais equidade e 
qualidade, o Ministério da Saúde (MS) sancionou, em 2011, a Política 
Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais (LGBT), que contém princípios e diretrizes que visam reduzir 
a discriminação desse grupo  nos atendimentos desde a atenção básica até 
a atenção especializada, compreendendo suas demandas populacionais  
(BRASIL, 2013). Ainda, devido à grande demanda dos Movimentos 
Sociais LGBT, a população trans obteve algumas conquistas como a 
ampliação do acesso ao processo transexualizador, foram incluídas a 
hormonioterapia e cirurgias como a mastectomia e histerectomia. Houve 
a criação dos centros ambulatoriais, para fazer o acompanhamento pré e 
pós-operatório, além do direito ao uso do nome social, de acordo com a 
portaria nº 2.803, de 19 de novembro de 2013 (Brasil, 2013).  

Ainda, no ano de 2018, a Organização Mundial da Saúde realocou 
a incongruência de gênero do capítulo de transtornos mentais para o 
capítulo de condições relacionadas à saúde sexual, na Classificação 
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Internacional de Doenças (CID-11), significando um avanço no que se 
refere à despatologização da transgeneridade (LEITE; LERNER, 2019). 
Entretanto, apesar de todas as conquistas recentes, ainda é possível notar 
a permanência de barreiras simbólicas, socioeconômicas e técnicas, que 
afastam a população transgênera dos serviços de saúde. Como exemplo 
disto, percebe-se, comumente, o desrespeito ao nome social, o preconceito 
à variabilidade de gênero e a falta de acolhimento às pessoas trans, que, 
muitas vezes, partem dos próprios profissionais de saúde, por não estarem 
preparados para atender às demandas transespecíficas (SPIZZIRRI; 
ANKIER; ABDO, 2017). 

Portanto, o objetivo deste artigo é compreender como se dá o 
acesso de pessoas transgêneras aos serviços de saúde em um município do 
Recôncavo da Bahia. 

 

Desenvolvimento 

Métodos 
 
Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, descritivo e 

exploratório. Utilizou-se a técnica snowball ou "bola de neve", para a 
captação dos participantes, que é útil quando se pretende trabalhar com 
questões específicas e grupos sociais difíceis de serem acessados. Nessa 
abordagem, não se tem como prever quantas pessoas participarão do 
estudo, pois inicialmente, parte-se de um indivíduo que o autor chama de 
semente e, por meio dele cria-se uma rede de referências (Vinuto J, 2014).  

Sendo assim, partiu-se de uma unidade de um Centro de 
Testagem e Aconselhamento (CTA) de uma cidade do recôncavo baiano, 
com o objetivo de solicitar que o coordenador do serviço indicasse pessoas 
transgêneras para participarem deste estudo. As participantes 
denominadas "sementes iniciais” desta pesquisa foram duas mulheres 
transgêneras, indicadas pela coordenação do CTA, que apesar de não 
aceitarem participar da coleta de dados, indicaram informantes que eram 
pessoas ligadas a um grupo de um movimento social de Lésbicas Gays 
Bissexuais, Transsexuais, Queer, Intersexo e mais (LGBTQI+) do 
município e que, conheciam pessoas transgêneras, o que possibilitou o 
contato e convite a outras pessoas transgêneras.  

Ao todo foi formada uma rede de referência composta por 44 
pessoas, das quais 14 se auto reconheciam como pessoas transgêneras, 
aceitaram participar da pesquisa e foram entrevistadas. Os critérios de 
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inclusão para participar da entrevista foram: pessoas que se reconhecem 
como transgêneras (transexuais, transgêneras, mulheres trans, homens 
trans, trans não-binários e travestis), maiores de 21 anos e, que residissem 
em um determinado município do Recôncavo da Bahia.  

O ponto de saturação foi atingido quando os novos entrevistados 
passaram a repetir os conteúdos já obtidos em entrevistas anteriores, sem 
acrescentar novas informações relevantes à pesquisa ou indicaram 
pessoas que já tinham sido contatadas.  

Para a coleta dos dados utilizou-se entrevistas semiestruturadas 
(identificadas como: E01, E02...E14) e diários de campos (identificadas 
como: D01, D02 ... D14). A coleta dos dados foi realizada entre julho a 
agosto de 2018. Para análise dos dados utilizou-se a análise temática que, 
seguiu os seguintes passos: pré-análise, exploração do material, 
tratamento dos resultados obtidos e interpretação dos dados (Minayo, 
2007).  

Foram respeitados os princípios éticos em todas as etapas da 
pesquisa, de acordo com a resolução nº 580/2018 do Conselho Nacional 
de Saúde, do MS. A pesquisa que deu origem a este artigo faz parte de um 
recorte de um projeto maior intitulado “Caracterização sociodemográfica 
de pessoas transgêneras moradoras de um município do Recôncavo da 
Bahia”, aprovada no Comitê de Ética em Pesquisas (CEP) da Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia sob o CAAE 88518718.0.0000.0056. 

 

Resultados e Discussão 
 

 
Entre os participantes do estudo, verificou-se predomínio de 

mulheres transgêneras, solteiras e com trabalho informal, conforme os 
dados distribuídos na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica de pessoas transgêneras em 
um município do recôncavo baiano 

Variáveis (n=14) 

IDADE N ESTADO CIVIL N 
20 – 29 anos 
30 – 44 anos 

7 
7 

Solteiras 
Casadas 

12 
2 

GÊNERO N USO DE DROGAS N 

Homens transgêneros 
Mulheres transgêneras 

Travestis 
Não sabe 

3 
8 
2 
1 

Álcool  
Tabaco 

Álcool e tabaco 
Não utilizam 

5 
1 
1 
7 

ORIENTAÇÃO 
SEXUAL 

N MERCADO DE 
TRABALHO 
Não trabalham 

Trabalho informal 
Trabalho formal 

N 

Heterossexuais 
Homossexuais 

Não sabe 

10 
3 
1 

3 
7 
4 

RAÇA N ESCOLARIDADE N 
Amarela 
Morena 
Negra 
Parda 

Branca 

1 
3 
7 
2 
1 

Ensino Superior 
incompleto 

Ensino médio completo 
Ensino médio incompleto 

Ensino fundamental 
completo 

Ensino fundamental 
incompleto 

2 
5 
4 
1 
1 

RELIGIÃO N POSSUEM PLANO DE 
SAÚDE 

N 

Candomblé 
Bruxa satânica 

Católicos 
Sem religião 

Espírita 
Matriz africana 

5 
1 
3 
3 
1 
1 

Sim 
Não 

1 
13 

TRATAMENTO 
HORMONAL 

N 

Com acompanhamento 
Por conta própria 

Nunca fez 

5 
5 
4 

Fonte: Elaboração das Autoras. 
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A partir da análise dos dados emergiu a categoria empírica acesso 
ao serviço de saúde que se dividiu em três subcategorias, a serem 
discutidas: Conhecimento dos profissionais de saúde sobre a 
transgeneridade; atendimento à pessoa transgênera no serviço de saúde e 
utilização dos serviços de saúde.  

O acesso à saúde, especialmente no contexto das 
(trans)especificidades, remete a uma gama de questões, entre estas a 
disponibilização de serviços, atendimento e respeito aos direitos 
humanos. Quando pensamos sobre a população transgênera, deve-se 
levar em conta que a discriminação e o estigma presentes na sociedade, 
além da inserção muito recente de políticas de saúde voltadas a este 
público no SUS, impactam diretamente na assistência à saúde integral 
desta população. 

 

Conhecimento dos profissionais de saúde sobre a 
transgeneridade 

 

Nas falas dos entrevistados, o conhecimento dos profissionais de 
saúde sobre a transgeneridade mostrou ser um dos desafios encontrados 
pelas pessoas trans em busca dos serviços de saúde: 

 
E05: Eu acho que falta conhecimento deles [...] Sobre as 
trans. [...] Eles devem procurar saber tudo sobre uma trans, 
antes de atender uma. 
 
E14: É uma dificuldade minha, uma questão individual que 
eu às vezes, sinto um pouco constrangido em procurar, 
justamente por essa falta de preparo no atendimento. [...] 
porque o acesso tá livre a todos e as pessoas tem que ir até 
lá, agora o problema é quando chega lá como vai ser 
recebido, em questão da preparação. 
 
E14: Eles não conhecem, não sabem e não estão preparados 
para atenderem pessoas com essa demanda. [...] Nós como 
militantes recebemos as queixas das pessoas que precisam 
desses serviços. Tem posto de saúde [UBS] aí que se um 
trans chegar lá e disser que quer ser atendido pelo nome 
social, que é uma lei federal com portaria estadual, eles não 
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sabem que o trans tem esse direito, apesar de estar no 
Jornal Nacional.  
 
E07: Não, eles não sabem. Porque assim, pelo tratamento, 
pelo jeito... não sabe. O jeito de falar, o respeito. Não insistir 
em chamar de ele, “Óh ele, falta ele pra atender óh”, não, 
chamar pelo nome social, chamar por ela (...).  

 
O despreparo dos profissionais de saúde é entendido pelos 

entrevistados como uma falha na formação e educação permanente dos 
profissionais sobre a temática:  

 
E09: [...] eu acho que já começa na própria faculdade, um 
afastamento, então quando cai na real: “Poxa, eu detesto 
viado. Eu detesto negro.” E aí você tá lá na unidade de saúde 
e você tem que tá com um negro ou com um homossexual, 
entendeu?! [...] Eu acho que essa parte mais mesmo de 
preparar os profissionais. Essa parceria, já que a 
universidade, esse universo do conhecimento, que prepara 
esse povo para trabalhar nas Unidades [serviços de saúde] 
é que deveria ser mais preparado para sair pra lá. 
 
E14: É investir em capacitação. Cursos, capacitações e eles 
fazem tantas capacitações com os profissionais, mas a gente 
não vê treinamento para o atendimento ao público LGBT 
dos profissionais de saúde. Não tem. 
 
E01: [...] eu acho que a educação em saúde é, nesse 
momento, uma necessidade [...] com relação ao processo 
transexualizador, com relação à identidade de gênero, é o 
que pode ser feito pra melhorar o atendimento e, a busca da 
população nas Unidades [UBS].  

 
Quando tratamos da qualificação profissional, há programas, 

planos e cursos online desenvolvidos para tal propósito. No próprio 
programa de saúde integral da população LGBT, instituído em 2011, está 
incluído em suas diretrizes a qualificação da rede de serviços do SUS e a 
inclusão da discussão sobre enfrentamento às discriminações nos 
momentos de educação permanente de gestores, trabalhadores de saúde 
e membros dos conselhos de saúde (BRASIL, 2011).   
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Em 2013, a portaria de redefinição do processo transexualizador 
também trouxe em suas diretrizes o acolhimento e a humanização do 
atendimento, acompanhado da sensibilização dos trabalhadores e 
usuários das unidades de saúde, na intenção de existir o respeito às 
transespecificidades em toda a rede de saúde (BRASIL, 2013).  

Entretanto, apesar dessas iniciativas para a formação e 
capacitação profissional, no cotidiano dos serviços de saúde, essa 
mudança na educação dos trabalhadores parece ainda não ser uma 
realidade. Os currículos dos cursos de graduação da maior parte das 
universidades não se adequaram a este cenário, enquanto a educação 
permanente direcionada aos profissionais, proposta nas portarias e 
políticas  não é eficiente no seu alcance, ficando muito dependente da 
iniciativa do próprio profissional que atua no cotidiano dos serviços 
(MARINHO, 2014; NEGREIROS et al, 2019). 

Para além do alcance e efetividade das políticas públicas, é 
premente compreender que a saúde da população trans envolve mais do 
que conhecimento técnico-científico, pois está pautada em um contexto 
sociocultural de discriminação, patologização de suas identidades e 
exclusão social. Por esse motivo, a educação sobre a saúde dessa 
população perpassa, para além da técnica, pela sensibilização e 
conscientização de tais particularidades (RAIMONDI; MOREIRA; 
BARROS, 2019), como relatou um dos entrevistados: 

 
E01: Eles não entendem porquê que aquela pessoa tá se 
identificando como pessoa transexual. Não respeitam o 
nome, não respeitam a opinião do sujeito, né, por que o 
sujeito tá procurando a Unidade de Saúde pra fazer aquele 
tratamento, enfim, não tem um acompanhamento, de um 
modo geral. Eles não entendem, de uma forma geral, o que 
é que aquele sujeito representa. 

 
No entanto, o ensino em saúde nas universidades ainda é baseado 

em uma visão reducionista, biologicista, heteronormativa, e 
patologizante, a qual não abre margens para a reflexão sobre as 
características da população trans, além de não trabalhar de forma efetiva 
as normativas e leis que instituem direitos às populações em 
vulnerabilidade social (NEGREIROS et al., 2019), favorecendo o contexto 
de desqualificação e desrespeito por parte dos profissionais de saúde. A 
este respeito, Cortes (2018) destaca a necessidade de maiores 
investimentos em pesquisas científicas que abordem o fenômeno da 
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transgeneridade em suas múltiplas dimensões, o incremento de educação 
permanente nos serviços de saúde com o intuito de melhorar e otimizar o 
acesso, privilegiando a saúde integral da pessoa trans e suas 
particularidades, minimizando barreiras de acesso, além da inclusão da 
temática nos currículos dos cursos de saúde. Hatje (2019), contudo, 
evidenciou experiências exitosas de Grupos de Pesquisa cadastrados no 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
que tem se preocupado com o ensino de transgeneridades nos currículos 
de graduação.  

É importante compreender ainda, que a maior parte dos esforços 
são voltados para a construção de políticas para a população LGBT, ou 
seja, há uma escassez de políticas públicas específicas para a população 
trans. Isso, porque ao manter o grupo LGBT sempre interligado nas 
políticas de saúde, limita-se os conteúdos ensinados às questões, quase 
que exclusivamente, de orientação e educação sexual. No entanto, a 
identidade de gênero perpassa por espaços diferentes da orientação 
sexual, assim, uma educação baseada nestes conceitos tende a reduzir o 
entendimento das necessidades da população trans e a compreensão da 
totalidade desses sujeitos (CHAGAS, 2017; BONASSI et al., 2015) 

Dessa forma, este cenário de poucos investimentos em políticas 
públicas específicas, conscientização, formação e educação permanente 
para profissionais de saúde, resulta em uma prática pautada em 
conhecimentos tradicionais, estigmas e preconceitos, produzindo mais 
adoecimento do que acesso e saúde a esta população (NASCIMENTO, 
SOUSA E BARROS, 2018). 

 

Atendimento à pessoa transgênera no serviço de saúde 

 

Nesta subcategoria, o preconceito e a discriminação por parte dos 
profissionais de saúde esteve presente em muitos relatos, quando os 
participantes foram questionados sobre os atendimentos já vivenciados 
nos serviços de saúde:  

 
E01: Quando a gente entra na Unidade [UBS], e diz que é 
uma pessoa trans, as pessoas não sabem lidar com isso, 
quando a gente diz que é um homem, mas que precisa de um 
atendimento ginecológico, causa um estranhamento, se a 
gente diz que o nome é “xis”, fulano “Entrevistado 01”, mas 
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na identidade é fulana, o primeiro movimento é eles dizerem 
“ah, mas aqui está dizendo que você é fulana, então você vai 
ser chamado como fulana”. Então não facilita na portaria, 
não facilita na secretaria, não facilita no atendimento, não 
facilita nas especialidades, não facilita de jeito nenhum, em 
lugar nenhum. 
 
E02: Eu fui com muita falta de ar e eu cheguei e falei na 
emergência [do hospital de referência na região] e todo 
mundo viu que eu estava na emergência, que eu estava com 
falta de ar, mas não me atenderam, me deixaram. Na 
verdade, de primeira vieram me atenderam normal, a moça 
quando percebeu que eu era transgênera ficou travada e 
saiu para trás do balcão e, eu fiquei lá com falta de ar.  
 
E06: Eles falam nome civil, aí quando vê, chega a 
“Entrevistada 06” aí tem uns deles que começam a ter crítica 
ainda. A gente chamou um homem e veio uma mulher?! Ah 
não, não veio uma mulher, veio um homem querendo ser 
mulher a “pulso”. Aí depois eles começam a falar “não... é 
um gay, não...  é um viadinho... é uma outra coisa que não 
existe”. Por isso, eles não estão preparados ainda... é o 
preconceito, a homofobia dentro deles mesmo.  
 
E07: A última vez foi no Hospital X, [...] até que não 
demorou de atender porque foi um caso de emergência, mas 
sabe sempre... [...] não é um tratamento como trata uma 
mulher, como trata um homem, sabe?! Sempre tem aquele 
desprezo, aquele preconceito, aquele racismo. Como eu tô te 
falando, é o tratamento horrível, então... eu acho que 
assim... pelo fato de eu ser uma mulher trans dificulta, 
entendeu?! 

 
Apreende-se por meio das frases temáticas que ocorrem 

violências no atendimento às pessoas trans. A falta de acolhimento, o 
desrespeito, a consequente dificuldade no desenvolvimento do vínculo e a 
qualidade da assistência que foram verificadas são barreiras técnicas que 
resultam no afastamento dos usuários do serviço de saúde, sobretudo 
quando se considera a  Atenção Primária em Saúde, por intermédio das 
UBS´s  como portas de entrada e ponto de atenção mais próximas da 
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comunidade, e que precisam representar um espaço de acolhimento, 
escuta e atenção integral à saúde dos usuários (LIMA et al., 2019; 
PEREIRA, CHAZAN, 2019).  

Além de questões técnicas, barreiras simbólicas - com origens 
para além do campo da saúde – possuem grande influência quando se 
debate sobre o (des) atendimento à população trans e, consequentemente, 
ao (des) acesso desta ao serviço de saúde (PEREIRA E CHAZAN, 2019). 
Esta barreira está relacionada à cultura, ao sistema de crenças de uma 
sociedade e às subjetividades de cada indivíduo (ASSIS; JESUS, 2012).  

Assim, para a compreensão desta dimensão deve-se entender que 
o gênero está relacionado à construção subjetiva do indivíduo, seu desejo 
de se expressar e de estar no mundo, sendo, também, influenciado pela 
cultura, ou seja, o gênero é socialmente construído. Contraditoriamente, 
estamos em uma sociedade que julga o gênero a partir de uma visão 
binária, heteronormativa e limitante, que resulta em imposições e 
fronteiras aos sujeitos e aos corpos (FERNANDES, 2019). E a partir da 
repetição destas normas, como ensina Judith Butler (2006) é que as 
identidades se desenvolvem (ARÁN; JÚNIOR, 2007).  

É justamente essa ideia de gênero (binária, heteronormativa, 
limitante) difundida na sociedade que gera sofrimento para indivíduos 
transgêneros e conflitos nos serviços de saúde, pois são sujeitos que vão 
de encontro a essa norma, por meio de seus corpos, de sua expressão e de 
sua individualidade, mas que são (des)atendidos e (des)cuidados em um 
ambiente normativo, a partir de uma prática biomédica (MAIA; PIRES, 
2018).  

Quando os profissionais exercem suas práticas dentro dessa 
perspectiva limitante de compreensão do gênero, tem-se um serviço de 
saúde que opera em uma lógica excludente e patologizante, que perpetua 
e reforça os estigmas e preconceitos, ou seja, serviços que, para além de 
dificuldades técnicas no acesso, representam espaços não acolhedores, 
que desrespeitam subjetividades, corpos e expressões, resultando em 
situações constrangedoras e no afastamento do indivíduo transgênero 
desses espaços (PEREIRA E CHAZAN, 2019; ROGERS et al., 2016). Essas 
atitudes, dentro dos serviços de saúde vão contra os princípios de 
universalidade, integralidade e equidade do SUS, além de ir contra os 
princípios éticos dos profissionais de saúde, negando a autonomia e a 
liberdade de expressão dos sujeitos e impondo-lhes determinado juízo de 
valor (SANTOS et al., 2015).  

Apesar de predominarem os relatos de desrespeito, mais de um 
entrevistado alegou ter experiências boas com os serviços de saúde, 
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sobretudo com as unidades básicas de saúde (UBS), queixando-se apenas 
de questões estruturais do SUS:  

 
E03: Sempre quando eu vou, eu sempre fui bem atendido 
[na UBS]. Nunca fui assim maltratado não. É só assim a 
demora de espera, mas não sei sempre fui atendido bem. 
 
E04: Muito bem. Eles são... eles ficam muito bem quando eu 
vou lá. E as meninas me tratam super bem. 
 
E05: Desde a primeira vez que eu fui lá no posto [UBS], eu 
sempre fui tratada bem, como mulher, que eles perguntam 
primeiro o nome social e tudo, da gente, normal, como 
mulher mesmo. 
 
E01: Ele [médico] faz o movimento de dizer para as meninas 
que não é pra me chamar pelo nome civil, que é pra mudar 
a minha ficha, é... dizer que na minha ficha não é pra usar 
meu nome civil porque não precisa, porque já tem uma lei 
que garante.  
 
E10: Todas as enfermeiras me adoram, eu sou tratada com 
bastante respeito, é tanto que botam meu nome social na 
minha receita e no planejamento familiar, é tanto que eu 
tomo injeção de três meses lá, que eu fiz o cartão [cartão do 
SUS] no serviço do SUS do meu bairro, no bairro da minha 
mãe que é o bairro X, é ótimo, de enfermeira a médico, me 
tratam tudo super bem e, me chamam pelo meu nome social. 

 
Este cenário corrobora com Monteiro e Brigeiro (2019) e Roncon 

et al. (2018), ao destacarem o respeito e o reconhecimento à identidade de 
gênero do sujeito; o conhecimento, respeito e uso do nome social; o 
acolhimento e a capacitação profissional sobre a temática de gênero e 
transgeneridades como dimensões que caracterizam um bom 
atendimento nos serviços de saúde para as pessoas trans e suas 
particularidades.  

Mesmo havendo relatos que fizeram referência ao bom atendimento nos 
serviços de saúde, o cenário expressado nas falas da maioria dos 
participantes configurou-se como uma perpetuação da violência já vivida 
por esta população em diversos âmbitos da sociedade, resultando, neste 
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contexto, na negação ao acesso à saúde. Concordamos com a concepção 
de Fagundes (2016) quando afirmou que a violação de direitos, o 
desrespeito, a exposição e os atendimentos precários são resultados de 
uma construção social patologizante que trabalha a favor da edificação de 
normas e da exclusão de identidades desviantes destas. 

 

Utilização do sistema de saúde 

 

Dentro desta subcategoria temática, foram elencados relatos para 
facilitar a compreensão dos fatores que influenciam, ou não, na procura 
aos serviços de saúde. Foi possível notar sensações de insegurança e receio 
dos participantes quanto a ocorrerem possíveis situações desrespeitosas e 
constrangedoras que fazem com que o serviço de saúde não seja 
procurado por eles: 

 
E02: Eu não fiz o processo transexualizador [...] eu não vou 
no posto [UBS], eu não procuro ir e porque, [...] eu não ia ter 
coragem de conversar, a não ser se fosse para uma outra 
mulher transexual ou uma mulher cis que acaba entendendo 
a gente. Então, eu não fiz por conta disso. Eu não fui nem 
ainda fazer carteira do SUS [cartão do SUS]. 
  
E14: Eu, muitas vezes, me recuso de procurar determinados 
serviços como o CTA, se precisar. Que eu não venha a 
precisar [risos], mas até a título de informação, para buscar 
alguma informação eu fico acanhado, como dizem as 
pessoas, de procurar as pessoas e de imaginar como será 
que vou ser recebido e tratar desse assunto [processo 
transexualizador no âmbito do SUS]. 
  
D02: Ela refere não ter plano de saúde privado, mas 
também não utiliza o SUS, não tem nem o cartão do SUS. 
Disse que evita pois não se sente à vontade. Confidenciou 
que evita ir ao comércio, e não fala que quando frequenta 
algum mercado, pede para o marido acompanhá-la e refere 
não gostar muito da voz [por ter um tom grave] e não se 
sente confortável com sua feição [diz que os traços faciais 
não são femininos], embora se aceite.  
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E09: Quando já houve vezes de eu precisar do SUS, ah... o 
momento do nome...  isso que causa na verdade é um certo 
medo, um desespero. Às vezes, a gente nem procura já com 
medo mesmo. Querendo ou não, vai te identificar como 
pessoa trans, e não vai te ver como realmente “Entrevistada 
09”, porque na tua identidade querendo ou não, ela vai te 
segregar. 

  
Essas sensações de insegurança e receio, apesar de estarem no 

contexto do sistema de saúde, nessas falas, são reflexos de preconceitos, 
estigmas e exclusões vivenciados pelas pessoas transgêneras em seu 
cotidiano, o que pode acarretar em grande sofrimento psíquico (SALUM, 
2018). Isso faz com que, muitas vezes, esse grupo esteja associado a 
episódios de automutilação e, até mesmo suicídio, por causa da 
vulnerabilidade psicossocial na qual está inserido. Além disso, o uso 
abusivo de álcool, geralmente, se torna um suporte para essa população, 
de modo a conseguir tolerar as situações discriminatórias vividas no dia a 
dia (CORTES et al, 2019). 

Ao buscarem o serviço de saúde, outros entrevistados relataram 
episódios de preconceitos advindos dos próprios profissionais, sendo mais 
uma barreira que causa o afastamento entre as pessoas transgêneras e o 
SUS: 

 
E05: [...] Tem muitas amigas minhas que não vão consultar 
no médico, não vão no posto médico por causa disso, porque 
a maioria não trata elas como uma mulher trans.  
  
E07: Utilizo o SUS, mas na maioria das vezes insiste em 
chamar de ele, entendeu?! É por isso que, muitas vezes eu 
evito de ir em um posto médico e no hospital pra não passar 
por esse constrangimento.  
     
E01: Se você não é bem atendido na portaria da Unidade de 
Saúde, se as pessoas não te respeitam na portaria de saúde, 
você não vai querer buscar aquele serviço médico. 

 
A percepção das pessoas transgêneras sobre a diferença de 

tratamento que há no sistema de saúde público e no sistema privado 
também emergiu das falas das participantes, sendo referido que nos 
serviços particulares há um maior respeito à transgeneridade: 
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E12: Na verdade, eu tenho um pouco de medo de procurar 
porque eu tenho esse receio, assim de não... porque fica 
naquela coisa também de que quando você tá pagando,  
você se sente mais... como se aquela pessoa devesse um 
respeito a você, não sei o que esperar quando eu procurar 
assim... uma coisa relacionada... Público [serviço de saúde 
público] assim... 
 
E09: Mas aí eu tô no sistema privado e não no sistema 
público [de saúde]. Talvez quem tá lá esteja mais 
preparada, por ter que atender pessoas como eu, e no SUS 
ainda não, né?! 

          
Ferreira et al (2018) afirmam que no sistema de saúde privado, 

como há uma relação comercial, seus usuários têm uma concepção de que 
podem exigir um melhor atendimento, pois pagam, diretamente, pelo 
serviço. 

Quanto às pessoas transgêneras, no município baiano estudado, 
Cortes et al (2019) trazem a perspectiva dessa população, que por ser 
marginalizada, inclusive, no mercado de trabalho são compelidas a 
inserir-se em empregos informais, por causa de entraves consequentes da 
transfobia, do preconceito e de discriminações que permeiam seus 
cotidianos de forma constante. Isso corrobora, mais uma vez, com a ideia 
de que todo cidadão tem o direito de ser atendido integralmente e 
universalmente no SUS a fim de atender suas demandas dentro do 
entendimento daquilo que é sua necessidade de saúde.  

Com a redução das discriminações no serviço de saúde, as pessoas 
trans, provavelmente, passariam a utilizá-lo mais frequentemente, 
trazendo uma maior qualidade de vida a elas. Isso evidencia o fato de que, 
de uma forma geral, os profissionais de saúde necessitam passar por um 
processo de capacitação para compreenderem as demandas da população 
transgênera, de modo a sensibilizar-se para prestar um atendimento de 
forma mais humanizada (SALUM, 2018). 

 

 

 

https://portalseer.ufba.br/index.php/cadgendiv


Vol 06, N. 04 - Out. - Dez., 2020 | https://portalseer.ufba.br/index.php/cadgendiv 
 

 

174 
 
 

 
 

 O (DES)ACESSO DE PESSOAS TRANSGÊNERAS AOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE NO RECÔNCAVO BAIANO 

Considerações finais 
 

De uma forma geral, entende-se que o afastamento da população 
transgênera, no município estudado dos serviços de saúde, perpassa por 
um ciclo de violências e negação de identidades rotineiramente 
vivenciadas. A construção social que patologiza a identidade transgênera 
constrói estigmas e preconceitos que adentram os serviços, violentando e 
excluindo esta parcela da população.  

Com a falta de uma formação adequada e de uma educação 
permanente sensível e eficaz, os profissionais de saúde levam para a 
micropolítica do fazer cotidiano, atitudes de desrespeito e mais do que 
isso, práticas reducionistas, inflexíveis e excludentes que não 
compreendem a profundidade da vulnerabilização que este público 
enfrenta rotineiramente. 

Tais barreiras de acesso geram, muitas vezes, a supressão das 
pessoas trans dos serviços de saúde. E, além da exclusão social, este 
contexto impulsiona a uma busca por práticas clandestinas podendo 
resultar em complicações clínicas significativas no seu processo saúde 
doença.  

Entende-se, a partir do exposto que, é necessária a inclusão da 
temática da atenção à saúde integral das pessoas transgêneras nos 
currículos de formação dos profissionais de saúde. Além disso, a educação 
permanente no contexto das redes de atenção à saúde, precisa ser efetiva 
desde a atenção primária à saúde até os níveis de maior complexidade. 

No mais, compreender as vivências e experiências da população trans nos 
serviços de saúde permitem um entendimento maior do hiato que 
encontramos entre as políticas de saúde e as práticas que estão sendo 
concretizadas no cotidiano dos serviços. Acredita-se que estas 
compreensões podem alavancar práticas de saúde mais efetivas e 
sensíveis às pessoas transgêneras e suas transespecificidades, atendendo 
as suas demandas de saúde e no mínimo reduzindo o cenário de 
inequidades ora revelado. 
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The (dis) access of transgender people to health services 
in the region of Bahia, Brazil 
RESUMEN/ABSTRACT: The access to health can be understood as the “gateway” that 
facilitates the use of the health system by the citizens. Despite the existence of policies 
to guarantee health with more equity and quality for the transgender population, it is 
still possible to note the permanence of symbolic, socioeconomic and technical 
barriers in access. The purpose of this article is to analyze the access of transgender 
people to health services in a municipality in the state of Bahia, Brazil. It is a 
qualitative, descriptive and exploratory approach, in which the snowball technique 
was used to capture participants. Data were collected through semi-structured 
interviews and field diaries and analyzed by thematic analysis. From this, the empirical 
category emerged, access to health service, which was divided into three subcategories 
to be discussed: knowledge of health professionals about the transgenerity, Assistance 
to transgender people in the health service and the use of health services. It was 
possible to perceive through the interviewees' statements, that the lack of training of 
health professionals in relation to transgenerity proved to be an important barrier to 
access to health for this population. As a consequence, we have the perpetuation of 
stigmas and prejudices within the health service, resulting from a pathologizing social 
construction, which generates precarious care and the consequent removal of this 
population from health services. 

PALABRAS CLAVE/KEYWORDS: Health Services. Transgender Population. 
Access. 
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